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    Ao amor, substantivo intransitivo,




    e aos amores, substantivos que me adjetivam feliz,




    à Telma e à Téka, à Mariana e à Mamá, e ao Matheus e ao Gôdi,




    minha vida e este livro.


  




  

    “Os homens, por instinto, evitam dizer sua palavra final; há um preconceito generalizado contra ‘pensamentos revelados’:




    uma vez dito, o pensamento torna-se mentira.”




    Nestes escritos, então, me chamem de mentiroso... para satisfazer Dostoiévski.


  




  

    PREFÁCIO




    Como acontecimento histórico e como metáfora do fim da construção política do socialismo e do “novo homem” de esquerda, a queda do “muro de Berlim”, no Brasil, se apresentou como algo verdadeiramente distante, uma fantasia que escondia os temores às mais sensíveis frustrações pessoais. Os herdeiros, em pensamento, daquele sistema político que roía por trás de um muro de cimento e arame farpado, pouco pareciam dar atenção para o que os meios de comunicação e os incipientes debates acadêmicos dos anos de 1990 referiam acerca de projetos políticos como o da União Soviética, da Alemanha Oriental ou da Cuba dos revolucionários de 1959.




    Após a “queda do muro”, o debate sobre a esquerda política, sobre o “socialismo real” e sobre o destino de uma outrora vanguardista filosofia da história brilhou pela sua deliberada ausência em termos consistentes no país, oferecendo, em troca, sua homeopática inserção na discussão política e acadêmica, sob reflexões mais preocupadas com a democratização política e os novos contornos da sociedade civil, os novos movimentos sociais, a abertura cultural e as mudanças socioeconômicas características dos anos de 1990. O debate aprofundado, carregado de uma esperada autocrítica à altura dos acontecimentos históricos decorrentes, terminou passando despercebido. Enquanto, em outros ambientes acadêmicos e políticos do mundo, reflexões sobre a esquerda política pareciam uma verdadeira “lavagem de roupa suja”, no Brasil outros foram os ventos que dominariam a cena, em grande parte porque a própria ascensão política eleitoral de setores da esquerda não parou de crescer em adesão e simpatias. A legitimação política e eleitoral de alternativas partidárias à esquerda, paradoxalmente, cresceria de maneira significativa em torno a partidos políticos já históricos no país, e novas configurações partidárias mais ecléticas e influenciadas pelo novo clima político e cultural, nos anos de 1980, acrescentariam uma dose de renovada jovialidade. Tudo pareceu indicar, assim, que uma necessária autocrítica ao pensamento de esquerda e um debate em torno do seu agir político concreto ficariam fatalmente postergados.




    O livro de Ronaldo Teixeira da Silva, produto da sua tese de doutorado em Ciências Sociais, vem, justamente, resgatar uma autocrítica e um debate pendentes sobre o pensamento da esquerda política à luz da sua história, enquanto ideia e formulação teórica, mas, fundamentalmente, enquanto possibilidade de se legitimar, ainda, como uma prática política na contemporaneidade. Esta obra é o resultado de uma longa trajetória pessoal na vida política do país, observando diferentes aspectos dos espaços pelos quais foi atravessado (e atravessou, como Professor Nado) durante sua vida como militante político e gestor em diferentes instâncias de governo. Por isso, há uma dimensão de observação e protagonismo direto nas reflexões aqui plasmadas, bem como há paixão e razão em paradoxal sintonia. Para isso, Teixeira da Silva abandonou a inércia ideológica que, por momentos, empurra a se aferrar às velhas crenças e certezas e aos velhos critérios que nos ordenam o mundo aprioristicamente. De maneira semelhante a Richard Rorty, partiu de uma única premissa: estamos em tempos de uma imperiosa necessidade de reajustar nossos conceitos e supostas “verdades reveladas”, para poder aceitar que não unicamente palavras como “socialismo”, mas também todas as outras que nos remetam a um ciclo de acontecimentos políticos que se iniciaram com a Revolução Russa estão, definitivamente, em crise e sob suspeita. Toda uma nomenclatura surgida dos eventos revolucionários internacionais, sob a bandeira do socialismo, tem perdido força de irradiação na imaginação coletiva da esquerda política.




    Mas a autocrítica e a necessidade do debate não unicamente mobilizam o interesse de Teixeira da Silva para a elaboração desta exaustiva reflexão sobre a esquerda. Não se trata de um acerto de contas, com um destino ou encontro pessoal com o “espelho riscado”. O livro revela um autor que transcende sua condição pessoal: na análise, está o interesse por entender os atores políticos passados e presentes dessa esquerda política, por revelar suas preocupações teóricas e filosóficas, suas visões de sociedade. Para isso, nos capítulos iniciais, há uma brilhante contextualização histórica do surgimento da esquerda política, desde a Revolução Francesa até o fim da União Soviética. Vale-se, com uma estratégia interdisciplinar, tanto de obras literárias e filosóficas como da própria ciência política e da sociologia política, desde autores clássicos até aqueles menos conhecidos pelo grande público. Dessa forma, o leitor se deparará, de imediato, com uma narrativa de alto nível estilístico e será levado pela mão para um passeio pelos jardins das ideias políticas de esquerda.




    O momento do aporte reflexivo contemporâneo, contextualizando as transformações sociais, culturais e políticas recentes, surge quando Teixeira da Silva desenvolve sua reflexão sobre os conceitos de diferença e, em particular, quando assenta as bases do que define como “Esquerda da Diferença”. Apela, para isso, à filosofia francesa do século XX, conhecida por sua interpelação de desconstrução das bases logocêntricas do pensamento moderno. Consequentemente, o atual filósofo sul-coreano Byung-Chul Han complementa o diagnóstico sobre as mudanças em torno do indivíduo e à política em tempos de “era digital”. Porém, é no capítulo posterior, o dedicado à análise das contribuições filosóficas do neopragmatismo de Richard Rorty, que a contribuição de Teixeira da Silva adquire uma dimensão precisa e um amadurecimento da sua tese sobre o que representa o pensamento de esquerda nas condições históricas presentes, pós-muro de Berlim.




    No entanto, o sentido daquilo refletido até aqui por Teixeira da Silva não se veria, necessariamente, integrado à vida concreta e à prática política se não existissem as duas últimas contribuições realizadas no livro – uma maneira que ele encontrou de traduzir, com fatos e imagens narradas, a irônica história da esquerda política, e a que tal qual se apresenta, atualmente, no pleito eleitoral no país, considerada como a “Esquerda da Tradição”. Não se poderia deixar de relatar aquilo que, justamente, evidenciaria as contradições atuais de uma esquerda em claro deterioro político, que lhe restaria, apenas, apelar para as adesões a ideias que todos “fazem de conta” que continuam acreditando.




    Sem dúvida, existe, neste livro, um interesse em aportar novos caminhos a serem trilhados para um pensamento de esquerda. Nada definitivo nem conclusivo; uma verdadeira contribuição para que o espaço político da esquerda possa se reconfigurar à luz dos novos desafios contemporâneos. Para o caso do Brasil, em especial, o livro parece sugerir a tarefa de repensar um ciclo político e cultural recentemente instaurado, que deixa como herança um desenho de polarização política e ideológica que, por momentos, pouco parece expressar o sentimento da maioria dos cidadãos. Trata-se, em definitivo, de uma obra imprescindível, de inquestionável valor teórico e reflexivo, mas, fundamentalmente, de grande relevância atual, pelo seu significado no urgente debate em torno da esquerda política no Brasil. Assim, o leitor encontrará, na sua leitura, um bom motivo para não olhar à esquerda da mesma maneira de sempre. Teixeira da Silva, o professor Nado, está dando uma contribuição que, há mais de trinta anos, era esperada com a sinceridade, sensibilidade e inteligência que poucos estariam dispostos a aportar com relação a tal objeto de investigação.




    São Leopoldo, maio de 2021.




    Carlos A. Gadea




    Professor da Escola de Humanidades da UNISINOS


  




  

    1. DA GAFE AO TEXTO, O PERCURSO MESMO APONTA O CAMINHO...




    Em 2009, visitei Berlim como representante do Estado brasileiro, em um encontro entre o Ministério da Justiça, do qual eu era secretário-executivo adjunto, e o Ministério do Interior. As agendas previstas cobriam quatro dias intensos de trabalho e reuniões sobre o tema da segurança em grandes eventos – a Alemanha havia sediado a Copa do Mundo de 2006, e o Brasil sediaria a de 2014. O quinto dia da nossa missão foi reservado para agendas culturais e turísticas, comuns a relações diplomáticas. Eu não conhecia o país e, rapidamente, descontraí o ambiente austero dos alemães, ao pedir que não se chateassem, mas que poderiam me chamar de “Ronaldo”, menos pelo jogador conhecido como “fenômeno”, que fez dois gols na final da Copa do Mundo de 2002 contra a seleção alemã de futebol, e mais porque esse era o meu nome mesmo! Riram e pareceram entender a brincadeira em um inglês inseguro. Em seguida, mais à vontade, fiz um pedido que se tornaria a minha maior gafe diplomática, considerando sete anos de Governo Federal. Disse, entusiasmado: “desejo conhecer o muro de Berlim”. De repente, o silêncio tomou conta da sala, e logo veio o convite para iniciarmos a primeira reunião. Nos quatro dias que se seguiram, em mais de uma oportunidade, reiterei o pedido, até que o tradutor que nos acompanhava disse, convidando-me para falar em separado: “nós podemos levá-lo para visitar uma parte do muro, mas não acho que valha a pena. Preciso lhe informar que o muro é uma das nossas vergonhas nacionais”. Na Alemanha, especialmente no lado oriental, conversar em um boteco sobre política e apresentar o socialismo como solução desfaz a roda de amigos. Depois da gafe, ainda fui, nostalgicamente, com assessores, visitar a praça Karl Marx. Eu sairia daquela viagem diferente de como cheguei.




    Sendo assim, o livro que segue é resultado e inspiração do doutorado em Ciências Sociais, na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), cursado com a bolsa de pesquisa concedida pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), no âmbito do Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições Comunitárias de Educação Superior. Na oportunidade, desenvolvi a tese sobre a esquerda política, motivado pela experiência militante no partido, no parlamento e na gestão pública – instâncias de poder da política que, por vezes, confirmam, antecipam ou ultrapassam a teoria, instigando a busca do conhecimento, seja para compreender conceitos, seja para formular novos. Em mais de uma oportunidade, conversando com o professor Carlos Gadea, orientador da tese e amigo de pensamento, percebi que o pragmatismo filosófico pode nos ajudar a ter mais dúvidas do que certezas, promovidas pela Filosofia e pela Ciência Social. Especialmente, propomos, à esquerda, outra esquerda à esquerda da Esquerda da Tradição.




    Nesse sentido, o objetivo deste livro é criar um texto vigoroso sobre a concepção de esquerda, para reinseri-la na construção do presente e do futuro político da sociedade contemporânea, a partir de uma nova autoridade semântica do discurso. Desse objetivo geral, derivam os objetivos específicos: apresentar, sob o olhar de autores selecionados, cientistas sociais e filósofos, o colapso do socialismo e a sua impossibilidade, demonstrados na prática dos governos inspirados no materialismo científico; e analisar, revisando a crítica ao dogmatismo da esquerda, um marco teórico para servir de base a uma nova visão da esquerda contemporânea. Logo, a construção de um glossário se apresenta metodologicamente pertinente. O objetivo, ao final, será plenamente satisfeito se o leitor compreender e distinguir claramente o que significam as expressões “Esquerda da Tradição” e “Esquerda da Diferença”. Para alcançá-lo, é preciso ter como referência teórica interdisciplinar a Linguística e a Filosofia, com as Ciências Sociais, tomadas, assim, como fronteiras necessárias à construção proposta.




    No livro Direita e esquerda, Norberto Bobbio discorre sobre definições para a tão consagrada díade política. Desse modo, partimos dessas com a finalidade de distinguir, igualmente, as esquerdas referidas. Em Bobbio, lê-se Cofrancesco:




    [...] o homem de direita é aquele que se preocupa, acima de tudo, em salvaguardar a “tradição”; o homem de esquerda, ao contrário, é aquele que pretende, acima de qualquer outra coisa, “libertar” seus semelhantes das cadeias a eles impostas pelos privilégios de raça, casta, classe, etc.1




    Em seguida, Norberto Bobbio comenta:




    “Tradição” e “emancipação” podem ser ainda interpretadas como metas últimas ou fundamentais, e, como tais, irrenunciáveis tanto de uma parte quanto de outra: metas que podem ser alcançadas por meios diversos segundo as épocas e as situações. Na medida em que os próprios meios podem ser adotados, conforme as circunstâncias, tanto pela esquerda quanto a direita, conclui-se que direita e esquerda podem se encontrar e até mesmo trocar de lado, sem porém deixarem de ser o que são.2




    Ao empregar a palavra “tradição” para qualificar a esquerda, emprestamos ao substantivo um sentido colhido no verbete do Dicionário Houaiss3: “conjunto de valores morais e espirituais transmitidos de geração a geração”. O que definimos, então, como Esquerda da Tradição é exatamente isto: um conjunto de ideias e propostas consagradas em gerações passadas, como o socialismo utópico e científico, colapsadas a partir da queda do muro de Berlim e do fim dos regimes soviético e do Leste Europeu. A Esquerda da Tradição, na nossa visão, permanece como um ponto de vista nostálgico, defendendo os conceitos tradicionais inspirados em Marx e Engels e colocados em prática por Lenin, Trotski, Stalin, Mao, Fidel, Che e outros. Ademais, controle dos modos de produção, cultura burguesa e sujeito/classe trabalhadora são conceitos que ilustram o anacronismo. Em oposição a essa visão de mundo, apresentamos a Esquerda da Diferença, conceito que será construído em dois movimentos: o de produção da crítica ao passado da esquerda, de uma parte; e, de outra, o de formulação de outra linguagem, com renovada autoridade semântica.




    Inicialmente, longe de ter pretensão de esgotar a história ou, mesmo, de recontá-la, começamos com um capítulo que contextualiza o tema a ser desenvolvido. Em uma linha do tempo objetiva, os contratualistas Thomas Hobbes, John Locke e Jean Jacques Rousseau abrem o debate das primeiras impressões sobre o pensamento que, mais tarde, viria a ser “enquadrado” em um espectro político pautado pela dicotomia direita/esquerda. Depois de percorrer Giovani Vico, Jules Michelet e outros, chegamos à Revolução Francesa, especialmente amparados em Eric Hobsbawm. É a partir dela que a díade se apresenta ao mundo: os girondinos e os jacobinos, os da região de Gironda e os montanheses, os moderados e os radicais, e os que sentaram à direita do rei e os que sentaram à esquerda do rei, na histórica assembleia, com a participação dos Estados Gerais, na França em 1789. Norberto Bobbio e o seu clássico Direita e esquerda4 foram igualmente fundamentais para a compreensão desses conceitos, que irão transitar por toda a análise aqui produzida. Na sequência, entram em cena o socialismo utópico de Graco Babeuf e o materialismo científico de Karl Marx e Friedrich Engels. Edmund Wilson nos ajuda a identificar os principais momentos da trajetória socialista, assim como Victor Serge e os textos originais dos protagonistas dessa história. Ainda, Vladimir Ilich Ulianov, o líder da Revolução de 1917, que seria conhecido pela posteridade como Lenin, contribui duplamente, como teórico-ensaísta e como personagem. Logo após percorrermos a Revolução Russa e o longo mandato da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, passamos a pontuar aspectos importantes da história da esquerda, os quais conformaram sua visão de mundo. A Teoria Crítica da Escola de Frankfurt aparece em destaque, com o objetivo de nos fazer entender as primeiras divergências que surgiram no meio da esquerda, ilustrada em função da hedionda liderança de Josef Stalin. Neste mesmo capítulo, alcançamos a América Latina e a realidade histórica da esquerda no Brasil. Fazemos, portanto, um percurso pedagógico, informativo e breve, mas instrutivo e suficientemente capaz de contextualizar a elaboração que segue.




    No terceiro capítulo, compreender e analisar a crise instaurada no universo da esquerda, a partir de 1989 – confrontando o olhar de um conjunto de estudiosos, filósofos e cientistas sociais, com a experiência descortinada desde o relatório Kruschev –, é a nossa finalidade. Nesse momento, a discussão teórica de conceitos caros à esquerda dá base para identificarmos as razões da crise: liberdade, igualdade, memória e discurso. A liberdade é um valor muito caro, tanto à esquerda quanto à direita. Contudo, é na esquerda que observamos a liberdade tomada como bem coletivo, antes de ser a liberdade natural de quem é livre para escolher o seu caminho. É nessa medida que o socialismo, por exemplo, demarca uma contradição que incide no tema da liberdade. Tal contraste será observado atentamente, assim como a “impossibilidade” da igualdade, que se tornou concreta a partir das experiências do Leste Europeu. A máxima política “todos os homens são (ou nascem) iguais” mantém seu apelo na sociedade e atravessa o tempo “[...] dos estoicos ao cristianismo primitivo, para renascer com novo vigor durante a Reforma, assumir dignidade filosófica em Rousseau e nos socialistas utópicos, e ser expressa em forma jurídica propriamente dita na Declaração dos Direitos, desde o fim do século XVIII até hoje”5. A igualdade buscada ao longo da história ganha, no socialismo, retórica própria e se torna um dogma. Será Michael Walzer e suas “Esferas de Justiça” a nos evidenciar, em capítulo à parte, a diferença entre a igualdade simples, pretensamente instituída pelos regimes socialistas, e a igualdade complexa. Tanto a liberdade quanto a igualdade também serão valores analisados pelos conceitos abordados por Norberto Bobbio. Na sequência, os dois autores irão “dialogar” com Giancarlo Bosetti, Ralph Dahrendorf, T. J. Clark e, muito especialmente, com Richard Rorty e Enzo Traverso, além de outros intervenientes qualificados. Logo, esses estudiosos nos auxiliarão em uma apresentação mais clara da dimensão da crise em que se encontra o pensamento da esquerda no mundo.




    Nesse sentido, compreendendo a distância entre a teoria e a prática, na dinâmica histórica da esquerda, é que o debate sobre liberdade e igualdade abre espaço para formular a seguinte hipótese: a diferença, sendo inerente e, intrinsecamente, um traço natural e constitutivo da vida humana, pode ser o pressuposto sobre o qual se deve assentar uma teoria de liberdade e igualdade. A liberdade e a igualdade só serão possíveis na diferença. Impõe-se, assim, recorrer à Filosofia da diferença, de Gilles Deleuze, e à Filosofia da desconstrução, de Jacques Derrida, no capítulo seguinte, o que constitui um marco teórico para uma nova formulação à esquerda da política.




    Em A diferença em si mesma, Gilles Deleuze6 afirma que se esforçará para “tirar a diferença de seu estado de maldição”, o que evidencia o quanto o tema da igualdade, por contraste, imperou como orientação e busca da filosofia, antes mesmo de ser um dever moral na política. No entanto, Deleuze7 avança e escreve que a diferença é o “único momento da presença e da precisão”, além de ser um “estado de determinação com distinção unilateral”. Com essas afirmações, o filósofo francês vai reservando à diferença, conceitualmente, um lugar anterior. É a partir dela, então, que devemos refletir e elaborar. Assim, ele se encontra com outro filósofo francês, Derrida, que formula a desconstrução a partir do conceito de diferença, explicitando-o na linguagem e, inclusive, criando um neologismo. Da palavra différence surge différance – uma outra letra, sem alteração fonética, mas com novo um significante e diferente significado. Derrida8 reforça Deleuze ao dizer que a diferença:




    [...] não comanda nada, não reina sobre nada e não exerce em parte alguma qualquer autoridade. Não se anuncia por nenhuma maiúscula. Não somente não há qualquer reino da diferença como esta fomenta a subversão de todo e qualquer reino.




    O reforço que se dá é na medida em que a diferença subverte o todo e não reina sobre o todo: a diferença diferencia exatamente reivindicando a identidade de cada um – isso não ocorre na proposta da tradição de esquerda. Quando se reivindica a igualdade, estabelece-se uma moral prévia que colide com o aspecto intrinsecamente natural da diferença.




    Depois de conceituar diferença, é preciso compreender que liberdade e igualdade se constroem na relação com o outro, com o diferente. Byung-Chul Han9 afirma, ao analisar a linguagem do outro, que: “A ordem digital não é poética. Dentro dela, movemo-nos no espaço numérico idêntico”. Han percebe que a linguagem digital, no lugar de aproximar, afasta. Ela enaltece o ego e o “si-mesmo”, em um movimento linguístico narcísico, em que o mundo se concentra na competição para conquistar mais atenção que o outro, mas sem ter o outro como fim em seu diálogo: o outro é representado apenas em infinita indeterminação e afastamento. Contrapõe à linguagem digital a poesia, por ser esta dialógica, mas observa que a economia e a política também estão centradas no ego, e a atenção está posta a serviço da autoprodução. Logo, a Esquerda da Tradição não tem instrumentos nem apelo para responder a isso. De forma anacrônica, insiste no sujeito idêntico de uma classe para compreender o movimento da sociedade. Sob essa percepção da realidade é que precisamos construir um pensamento forjado na compreensão da diferença, na tolerância ao conflito e no acolhimento do outro. Para tanto, Byung-Chul Han afirma, recuperando Horkheimer, a importância da psicopolítica, uma vez que o neoliberalismo promove uma sociedade tão positiva quanto a sociedade comunista. A diferença é o outro, pois, são valores que, desde já, irão percorrer todo o texto, sendo elaboração completa e formulação permanente. Liberdade e igualdade não cederão posição em importância, mas virão em seguida, depois de admitida a diferença, que nos põe absolutamente unos e livres, e assimilada a necessidade da relação com o outro – esse que nos oportuniza reivindicar ser igual, porém igual de forma contingente, ou seja, igual a quem ou a quê.




    Michael Walzer também pensa assim quando desenvolve sua visão de justiça. O seu pressuposto teórico de que os bens são gerados em um contexto cultural e social e, portanto, pertencem a uma comunidade moral, opondo-se aos que desenvolvem teorias de justiça individualistas, sustenta que: “[...] su compromiso con la diferencia, pero no impide que haga un planteniamento limitado em favor de una versión de la igualdad compatible con un pleno reconocimiento de aquélla”10. Como os bens são gerados dentro da comunidade e, por óbvio, diferenciam-se e são múltiplos, temos aí a igualdade complexa, que defende e se opõe à igualdade simples, comum à visão do materialismo histórico. Desse modo, Walzer aborda a exclusão para chegar à compreensão de igualdade complexa. Ele considera que uma pessoa excluída pode ser aquela que não recebeu atenção de nenhuma esfera de justiça, no que diz respeito à proteção social ou, mesmo, à educação, e essa circunstância, no mercado de trabalho, por exemplo, pode resultar em sucessivos fracassos ou impossibilidades. Acrescenta, ainda, ao seu argumento, que o mito da exclusão justa se mantém e não se justifica. Na verdade, para tal ter fundamento, os indivíduos seriam todos capazes de desempenhar uma mesma função. Ademais, exemplifica o pluralismo das pessoas, de seus tipos e qualidades, bem como de seus interesses e competências, afirmando que não há aspectos uniformemente positivos ou negativos associados. Affichard e Foucauld reforçam esse pensamento:




    Ese matemático genial es un político de poco valor. Aquel músico talentoso es totalmente incapaz de comunicarse con su prójimo. Ese pariente atento y afectuoso no tienen ningún olfato para os negocios.11




    Michael Walzer, apesar de chamar a atenção para a função do Estado, oferece-nos a visão comunitarista da justiça e, assim, se opõe àqueles que a veem por preceitos universalistas, como John Rawls. O relativismo de Walzer é criticado por não conseguir responder à tradição de Nietzsche e Foucault, que defendem a ideia de que as regras, em uma sociedade, conformam-se a partir dos grupos dominantes. Portanto, na concepção a ser desenvolvida, sob um novo olhar da Esquerda da Diferença, precisaremos nos nutrir tanto de Rawls quanto de Walzer, e é o que faremos em capítulo posterior específico, ao considerar a justiça, a pluralidade e o multiculturalismo.




    De alguma maneira, o que está sendo preparado nesta obra, que começa na análise da crise da esquerda, evolui para a apresentação de conceitos como diferença e outros, retomando valores históricos e caros ao discurso da esquerda como liberdade e igualdade; por último, debate justiça, pluralidade e multiculturalismo, demarcando a chegada subsidiada ao pragmatismo filosófico de Richard Rorty. Seguramente, é com o pragmatismo que poderemos ouvir novas canções, como quer o discípulo de John Dewey. Rorty defende a importância da superação da filosofia e não considera mais o marxismo razoável como base teórica para alicerçar o pensamento da esquerda. Propõe, objetivamente, o arquivamento de palavras e significantes como capitalismo, socialismo e comunismo, e que, mais que as substituir, devemos formular uma nova autoridade semântica, generosa em seus valores e eficaz em seus propósitos. Dessa maneira, Rorty divide a filosofia ocidental em dois grupos: os analíticos e os continentais. Entre tantos, de um lado e outro, recorda o existencialismo e a desconstrução, passando pelo wittgenstenianismo e antirrealismo, pós-estruturalismo e pós-modernismo, até chegar ao pragmatismo, observando, em seguida, dois slogans que sintetizam os referidos movimentos: “Todo es una construcción social” e “Toda aprehensión es una cuestión linguística”12. É a partir disso que ele, categórico, defende a necessidade de uma nova descrição linguística para o mundo, que deve avaliar entre uma descrição mais útil e outra menos útil, porém não como quer a filosofia grega, realizando a distinção entre aparência e realidade. É necessário reconhecer oposições e binarismos – “esencia y acidente, sustancia y propiedad” –, mas também observá-los por cima e acima, a fim de construir a melhor compreensão da sociedade e de sua linguagem. Essa disposição de estruturar uma nova linguagem, com novos vocábulos, para produzir uma redescrição da realidade social é que nos orienta a propor, na sequência, um glossário para a esquerda contemporânea. Richard Rorty, filosoficamente pragmático, nos instiga a ser politicamente pragmáticos: [...] toda diferencia debe producir una diferencia em la práctica”13. E afirma, ainda, definitivo:




    Los antiesencialistas tratamos de substituir la imagen del lenguaje como un velo interpuesto entre nosotros y los objetos por la del lenguaje como una manera de enganchar los objetos unos con otros.14




    O aspecto relacional que se dá, indefinidamente, dos sujeitos com os objetos, e destes com os outros objetos, em contraste ao comum às metanarrativas, rompe com o paradigma do idêntico estático, tendo a linguagem como meio relacional e não como um fim em si mesma, sendo resultado das relações sociais.




    O relato analítico de uma experiência não poderia faltar em um texto que consideramos, pelo menos, um ponto de partida ao debate sobre a falência da Esquerda da Tradição, de um lado, e, de outro, sobre o surgimento inquieto e impreciso de uma nova formulação de esquerda. A experiência narrada é, também, o melhor exemplo possível de uma empiria que dá luz ao pragmatismo como filosofia, em meio ao reacionarismo melancólico da Esquerda da Tradição. O exemplo das eleições de 2020, na cidade de São Leopoldo, no estado do Rio Grande do Sul, traz, ao mesmo tempo, conservação, por reafirmar a memória do passado como elemento construtor do futuro, e superação, por inaugurar a lucidez da autocrítica da esquerda, a qual nos dispomos a fazer a partir desta obra.




    Por fim, convencidos da importância das leituras realizadas e da crise da esquerda à elaboração de alternativas à tradição, somadas à experiência com e como atores políticos, vislumbramos um cenário que poderá descortinar a esperança sobre o presente e o futuro da esquerda. Confessadamente, apoiados nesse conjunto de cientistas sociais aqui apresentados e, especialmente, seduzidos pelo pragmatismo filosófico de Rorty, acreditamos que, depois da gafe de Berlim, a mais significativa transformação que sofremos se deu no percurso deste texto.
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    PARTE 1: A ESQUERDA DA TRADIÇÃO


  




  

    2. A HISTÓRIA À ESQUERDA: UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO




     2.1 Os clássicos




    Thomas Hobbes, John Locke e Jacques Rousseau, depois de Nicolau Maquiavel, ordenaram princípios fundamentais ao conhecimento da Ciência Política. Em seus estudos, evidenciaram posições, prenunciando o que, mais tarde, com o advento da Revolução Francesa, viria a se consagrar, conceitualmente, como a mais famosa díade teórica para definir o espectro político central e originário, direita e esquerda. Iniciar esse percurso nos levará a contextualizar o que chamamos arbitrariamente de “Esquerda da Tradição”. De personagens a fatos históricos, de formulações teóricas a ações políticas concretas e das análises das Ciências Sociais a interpretações da arte, transitar pelo universo da esquerda, da gênese, passando por sua consagração, até chegar à dúvida sobre o valor da utopia, que se fez realidade, frustrando muitos e, assim mesmo, aprisionando o sentimento e colonizando a memória de tantos. Esse será o mosaico linguístico que iremos tecer nas próximas linhas, e o faremos com o compromisso de criar as condições mínimas para estudar a trajetória do pensamento de esquerda e, também, com a finalidade de oferecer base para sustentar a crítica que nos mobiliza em direção à reforma desse pensamento.




    Thomas Hobbes aborda o tema da igualdade se referindo ao homem inserido na natureza, que: “[...] fez os homens tão iguais, quanto às faculdades do corpo e do espírito, [...] embora, por vezes, se encontre um homem manifestamente mais forte de corpo, ou de espírito mais vivo do que o outro”15. Ainda assim, toda a diferença de força será insuficiente para determinar quem pode submeter quem; afinal, a inteligência poderá ludibriar a própria força corporal, por exemplo. Hobbes16 avança, em seu Leviatã, considerando, da mesma maneira, o homem naturalmente sujeito à sociedade. Ribeiro17, contudo, chama a atenção para o fato de o pensamento hobbesiano não ponderar sobre o conflito, uma vez que mitifica a ideia da sociabilidade do homem. Ele assevera, ainda, que, sem identificar o conflito, não poderá contê-lo. Logo, Thomas Hobbes define o direito de natureza para precisar o momento em que o homem foi efetivamente livre:




    [...] é a liberdade que cada homem possui de usar seu próprio poder, da maneira que quiser, para a preservação de sua própria natureza, ou seja, de sua vida; e consequentemente de fazer tudo aquilo que seu próprio julgamento e razão lhe indiquem [...].18




    Assim, o que se observa é que a construção da argumentação da teoria hobbesiana se assenta, inicialmente, na compreensão dos conceitos de igualdade e liberdade.




    John Locke, mais jovem, mas contemporâneo de Hobbes, igualmente contratualista, acompanha a teoria dos direitos naturais. No entanto, vê o homem nessa natureza mesma, porém não exatamente em guerra, como via Hobbes. Considera que o homem vive pacificamente e que a condição civil, a partir do contrato social, orienta para a finalidade central do estado civil – a de organizar um governo, com o objetivo de preservar a propriedade e assegurar ao homem a condição de ser livre. É de Locke, o mais inovador à época, nas palavras do professor Leonel Mello, e o mais significativo até hoje, nas nossas palavras, o conceito de propriedade:




    O homem era naturalmente livre e proprietário de sua pessoa e de seu trabalho. Como a terra fora dada por Deus em comum a todos os homens, ao incorporar seu trabalho à matéria bruta que se encontrava em estado natural, o homem tornava-a sua propriedade privada, estabelecendo sobre ela um direito próprio do qual estavam excluídos todos os outros homens. O trabalho era, pois, na concepção de Locke, o fundamento originário da propriedade.19




    Extraordinário é reler os clássicos e observar que Locke, festejado como o pai do liberalismo, por vezes, tenha enunciado um conceito tão rico em humanismo e, ao mesmo tempo, tão consistente, no que se refere ao tema econômico. O debate sobre a propriedade terá lugar permanente no mundo, e será ele o propulsor de revoluções, mudanças e adequações ao contrato social, renovado a cada novo momento histórico. Isso se deve à necessidade de manter a igualdade como norte e a liberdade como objetivo. A propriedade nos dá o direito à igualdade, o direito a ser livre, mas também nos submete, ao longo do tempo, a correlações de forças econômicas que, no lugar de preservar direitos, nos impõem deveres que desequilibram o contrato original. De tal sorte, a instabilidade social, flagrada por Locke, termina por frustrar Rousseau: o mito do bom selvagem na natureza se torna o mito do mau civil na sociedade.




    Rousseau, em seu estudo sobre a propriedade, parte dos contratualistas que o antecederam, mas avança, buscando precisar critérios. Enumera, então, condições para, por exemplo, se ter o direito de primeiro ocupante de um terreno, como explicitado por Nascimento:




    [...] que esse terreno não esteja ainda habitado por ninguém; segundo, que dele se ocupe a porção de que se tem necessidade para substituir; terceiro, que dele se tome não por uma cerimônia vã, mas pelo trabalho e pela cultura, únicos sinais de propriedade que devem ser respeitados pelos outros, na ausência de títulos jurídicos.20




    Rousseau se refere ao “primeiro ocupante” e não ao mais forte. Faz-nos, assim, lembrar do Manifesto Comunista, quando Marx e Engels defendem abolir a propriedade privada, afirmando que tal é, em última análise, a propriedade burguesa; seguem, ainda, sustentando esse argumento, ao escrever que ela já fora “abolida para nove décimos dos integrantes de sua sociedade”21. O Manifesto, ao antecipar que “vocês se horrorizam com o fato de que queremos abolir a propriedade privada”, aludindo aos burgueses, opõe-se às classes em luta, evidenciando que há uma mais forte, sim: a burguesia, “o um décimo”22. Nascimento aponta a distinção de Rousseau, que servirá a todo sistema social:




    [...] o pacto fundamental, em lugar de destruir a igualdade natural, pelo contrário substitui por uma igualdade moral e legítima aquilo que a natureza poderia trazer de desigualdade física entre os homens que, podendo ser desiguais na força ou no gênio, se tornam todos iguais por convenção e de direito.23




    Hobbes, Locke e Rousseau aprofundaram estudos sobre o contrato social, sempre partindo do conceito de estado da natureza, interpretando o homem pré-societário. Logo, enquanto Hobbes considerava que o processo civilizatório reduziria o estado de guerra por meio de um estado necessariamente autoritário, e Rousseau, mais tarde, retomava a tese, avançando para a soberania da comunidade, John Locke, opondo-se à ideia coletiva mais geral implícita aos dois pensadores, defendia o autogoverno a partir do estado civil. As diferenças entre tais clássicos antecipam a distinção direita/esquerda – sem, é claro, evidenciá-la nominalmente. No entanto, é perceptível que, inicialmente, poderíamos afirmar que Rousseau carregava, em seus escritos, uma visão mais aguda de igualdade de direito e poder. Não é menos verdade, contudo, que Locke, ao conceituar propriedade, constitui-se, dentre todos, como o maior defensor da liberdade; mesmo porque Hobbes fora defensor do estado autoritário que, segundo ele, era uma necessidade para conter a guerra do estado de natureza e impor o estado civil.




    Iniciar o percurso histórico da famosa díade pelos clássicos é fundamental para entendermos que, antes da simbologia surgida na Revolução Francesa – esta, inclusive, inspirada em ideais do filósofo de Genebra –, diferenças filosóficas nutriam distinções ideológicas. Dos grandes contratualistas, talvez Rousseau seja aquele que pode ser definido como em contraste a Locke, flagrantemente seguidor das teses do individualismo, as quais conformam a sua visão de mundo liberal. Teríamos, aqui, grosso modo, Rousseau à esquerda e Locke à direita? Locke pode ser fixado à direita quando seu conceito de propriedade é validado pelo acréscimo do trabalho à natureza? E pode, mesmo o liberal, ser de direita? E Hobbes, por sua grandeza, é de que posição ideológica? Normalmente, muitas perguntas soam como mera retórica; contudo, elas demonstram que o tema tem sua complexidade e imprecisão. Por isso, dar sequência à análise de pensadores nos situará melhor na história da esquerda no mundo, uma vez que, entre os clássicos, tais expressões – direita e esquerda – ainda não existiam no sentido consagrado posteriormente, com o advento da Revolução Francesa.




    Em 1744, chegava às livrarias italianas a terceira edição de Ciência Nova, o livro mais importante de Giovan Battista Vico, intelectual quase maldito em seu tempo – pelo menos, considerado um intelectual secundário para seus contemporâneos na Universidade de Nápoles. Há imprecisões sobre o fato de Vico ter influenciado os estudos de Rousseau. Entretanto, quando se identifica o papel que a linguagem tem nos estudos da compreensão da história e da sociedade de um e de outro, observa-se uma notável aproximação de argumentos. Rousseau afirma que: “A melodia que nasce com a língua, se enriquece por assim dizer da pobreza desta”24, enquanto Vico enuncia que: “a língua poética [...] nasceu toda da pobreza da língua e da necessidade de se exprimir [...]”25. Vico afirmava que a sua mais importante contribuição teria sido explicar a formação do direito humano. Foi Vico que percebeu, primeiro, o caráter orgânico da sociedade e, também, quem analisou a história para além de uma sequência de biografias. Para Edmund Wilson, “não seria exagero dizer que, do confronto da mente de Michelet com a de Vico, nasceu todo um novo mundo filosófico-histórico: o mundo da história social recriada”26. A importância do filósofo italiano melhor se expressa pela trajetória de Michelet, que confessa não ter tido “outro mestre senão Vico”27. Michelet, inspirado em Vico, é quem vai estudar, tendo nascido já sob a influência da tradição revolucionária, os efeitos mais significativos da Revolução Francesa.




    No final do século XVIII, vivenciaram-se inúmeras crises nos velhos regimes americanos e europeus – revoltas, lutas por autonomia das colônias e mesmo revoluções, ações políticas contestatórias, reivindicadoras de mudanças. Estados Unidos (1776-1783), Irlanda (1782-1784), Bélgica (1787-1790), Genebra e Inglaterra (1779) e, claro, França (1789-1793) produziram diversos exemplos desses movimentos de rebeldia e insatisfação com os poderes instalados. E, dentre todas, foi a Revolução Francesa, então, na Era das Revoluções, que mais dramaticamente se realizou e que mais significativamente contribuiu ao mundo, com os temas da política liberal e radical-democrática.




     2.2 A Revolução Francesa




    A Revolução Francesa foi um evento que repercutiu para além de seus domínios, tornando-se o centro da Europa e alcançando, até mesmo, o mundo islâmico. A França pré-revolucionária havia expandido o seu comércio e, de alguma maneira, tinha-se tornado uma ameaça à Inglaterra. De 1720 a 1780, a França viu crescer quatro vezes o seu potencial econômico, começando a se consolidar como o principal centro da política internacional. Essa expansão econômica levou ao surgimento de novos atores sociais e tornou inevitável um conjunto de reformas, lideradas por Turgot, primeiro-ministro de 1744 a 1746. Exploração eficiente da terra, liberdade comercial e de organização de empresas, administração eficiente e padronizada, redução de restrições aos negócios e esforço para diminuição das desigualdades sociais: propostas que foram acolhidas parcialmente e sofreram resistência da aristocracia. Assim, ficou impossível compatibilizar reformas e forças de sustentação da monarquia. O efeito disso, contudo, em um primeiro momento, foi mal avaliado pelas forças dirigentes do governo: o fracasso das reformas, modestas em sua extensão, criou um ambiente de insatisfação crescente na burguesia e no povo desassistido pelo regime. Para estancar a crise, a aristocracia e os parlamentares tiveram duas iniciativas que, no lugar de arrefecer os ânimos, recrudesceram-nos: a convocação de uma assembleia de notáveis, mais uma vez, escolhida a dedo pelos poderosos; e a convocação, que não ocorria desde 1614, dos Estados Gerais, à reunião feudal do reino. Tais deliberações continham um material explosivo porque, ao convocarem todos os que não eram nobres ou membros do clero, promoveram um debate ainda mais acirrado acerca da crise socioeconômica, que resultaria inevitavelmente, também, em exigências políticas.




    A Revolução Francesa, em 1787, iniciava o seu percurso sem ter líder ou movimento organizado definido. “Entretanto um surpreendente consenso de ideias gerais entre um grupo social bastante coerente deu ao movimento revolucionário uma unidade efetiva. O grupo era a ‘burguesia’; suas ideias eram as do liberalismo clássico [...]”28. Com amparo nos filósofos e apoio da maçonaria e de associações informais, a burguesia redigiu o seu documento em agosto de 1789 – Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão –, além de, na sequência, servir-se da inocência da arte de Mozart, transformando sua obra, a Flauta Mágica, em hino de propaganda revolucionária. Eric Hobsbawm, em seu livro A Revolução Francesa, lembra que a declaração, em seu primeiro artigo, afirma que “os homens nascem e vivem livres e iguais perante as leis”, mas também enuncia que “as distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum”29. A leitura do principal documento da revolução não deixa dúvida de que tal, de um lado, aponta para uma sociedade não hierarquizada e, de outro, evidencia a possibilidade concreta de coexistirem condições diferentes, especialmente ao sublinhar a propriedade como direito inalienável no artigo segundo, que lista os direitos naturais do homem – dentre eles, a liberdade.




    O cenário socioeconômico – safra ruim em 1788 e 1789, inverno rigoroso – a essa altura, se deteriora, e o Terceiro Estado, agora por trás de seus deputados, tem um povo disposto a se libertar, um campesinato sofrido e os pobres da cidade desesperados. Naquele momento, o poder da monarquia e o do rei estavam esvaziados. Desde a convocação dos Estados Gerais, o processo revolucionário já estava em curso. Assim, reformas incipientes começaram a dar vida a mudanças revolucionárias. Todavia, “só sonhadores irrealistas suporiam que Luís XVI pudesse ter aceito a derrota e imediatamente se transformado em um monarca constitucional”30. Luís XVI desencadeou, então, a contrarrevolução, e as consequências fizeram história:




    [...] mobilizou contra si as massas de Paris, já famintas, desconfiadas e militantes. O resultado mais sensacional de sua mobilização foi a queda da Bastilha, uma prisão estatal que simbolizava autoridade real [...].31




    Os revolucionários pretendiam encontrar armas na prisão, mas essa busca não foi a ação mais importante para o percurso revolucionário: a Tomada da Bastilha significava a derrocada de um símbolo de poder. E nada é verdadeiramente mais poderoso: 14 de julho se torna o dia da festa nacional francesa. Hobsbawm cita um exemplo do cotidiano simples e curioso para dimensionar a potência do signo que se erigiu naquele instante e como ecoou no mundo:




    [...] até mesmo o austero filósofo Immanuel Kant, de Koenigsberg, cujos hábitos, conforme se comentava, eram tão regrados que permitiam aos cidadãos daquela cidade acertassem por eles os seus relógios, postergou a hora de seu passeio [...].32




    O fato sacudiu o mundo; a notícia sobre a queda da Bastilha se espalhou e, por efeito, divulgou, às cidades e aos campos, a revolução. A contundência fora tão abrangente que, no início de agosto de 1789, a estrutura do feudalismo desmoronava, e a França Real sucumbia. Em 1793, o feudalismo foi abolido definitivamente. A revolução ainda seguiria o seu curso, a fim de consolidar uma nova máquina estatal.




    Na instalação da Assembleia dos Estados Gerais, os novos integrantes do Terceiro Estado se dirigiram aos assentos que se encontravam à esquerda do rei, em oposição às acomodações à direita, que normalmente eram ocupadas pela nobreza e pelo clero. A essa distribuição física dos representantes na assembleia, atribui-se a origem dos conceitos de direita e esquerda na Ciência Política, e é a obra-prima, pintura em óleo, de Augusto Couder, Abertura dos Estados Gerais, em 5 de maio de 1789, em Versalhes, que registra o momento histórico da sessão. É significativo lembrar que os deputados da região de Gironda, mais tarde, procuraram se sentar, também, à direita e foram designados girondinos, ao passo que os deputados da região da Bretanha, depois de serem reconhecidos como montanheses e permanecerem à esquerda, foram designados jacobinos. A disputa pelo poder da revolução e pelos rumos a serem impingidos distinguiu mais claramente os perfis dos líderes e dos seus pensamentos. Os girondinos, considerados moderados, preferiam preservar a monarquia constitucional, assegurando os avanços revolucionários propostos; os jacobinos, mais radicais, exigiam democracia plena, com participação efetiva nas decisões, mantendo os avanços, além de defender a instituição da república. Para compreender melhor a visão do jacobinismo, recorremos à origem do termo etimologicamente: iacobus, latinização do hebreu, significa “aquele que segura o calcanhar”, o que recupera a passagem bíblica do nascimento de Esaú e Jacó. Este, mais tarde, vai propor a troca da primogenitura por um prato de lentilhas, na oportunidade em que aquele chegara faminto do trabalho, disposto a qualquer coisa para matar a sua fome. Esse ato é simbolicamente um ato de subversão do poder. Na Revolução Francesa, o clube dos jacobinos se reunia no convento dominicano, situado à rua Saint Jacques. O local e a localização são igualmente simbólicos. Dominicana é, ao lado da Franciscana, uma ordem mendicante. A Ordem Dominicana teve seu Convento de Saint Jacques vinculado à Universidade de Paris. Nela, São Tomás de Aquino, em 1229, esforçou-se para aproximar a visão de Aristóteles à do cristianismo. Mais tarde – vale a citação à compreensão da formação ideológica –, inclusive, Dom Hélder Câmara, arcebispo de Olinda e Recife, profere, em 29 outubro de 1974, na Universidade de Chicago, em consideração ao centenário de São Tomás, uma palestra, perguntando o que faria São Tomás de Aquino, sendo estudioso de Aristóteles, diante de Karl Marx. A Ordem Dominicana sempre fez a opção pelos pobres e, portanto, o tema da igualdade se construiu como central para essa. Em síntese, os jacobinos se reunirem em um convento dominicano tinha acolhida conceitual. Não ocorreu diferente com o nome da rua em que se localizava o Convento: Saint Jacques. Jacques é a versão francesa de Iacobus, e Jacques é Jacó. Além disso, especialmente daqui, origina-se a referência pejorativa que os opositores faziam aos que se reuniam no convento – os jacós, os jacobinos! De maio de 1789, a partir da escolha do Terceiro Estado de se sentar à esquerda do rei, na Assembleia dos Estados Gerais, seguindo as reuniões no convento, primeiro como Sociedade dos Amigos da Constituição e, depois, como Sociedade dos Jacobinos, Amigos da Liberdade e da Igualdade, até a posse de Robespierre no Comitê de Salvação Pública, o jacobinismo conforma um pensamento que, em analogia aos nossos dias, mais se parece com um ideário de partido. Isso consolidou o jacobinismo diante das demais forças, tal a sua organicidade. Jules Michelet (1989), em sua História da Revolução Francesa, divide o jacobinismo em três momentos distintos: o jacobinismo primitivo, dos parlamentares Duport e Barnove; o jacobinismo misto, de jornalistas republicanos, de Brissot; e o jacobinismo de 93, de Robespierre. Na essência, contudo, essas três etapas apenas externam o processo de amadurecimento de uma mesma concepção; concepção essa, do jacobinismo, que “[...] continuou a ser usad[a] até muito depois da década de 1789-99 e a alimentar não só as paixões políticas, mas também a reflexão teórica”33. Norberto Bobbio, que dicionarizou o termo em seu Dicionário de Política, acrescenta que isso ocorre porque “[...] envolve a estrutura da forma partidária, a relação entre o partido e a nação e a relação entre o partido e os segmentos vivos da sociedade, que depois se chamarão comumente classes sociais”34. Essa organicidade se tornou peculiar à revolução e, rapidamente, consolidou a posição do jacobinismo: “[...] uma facção da classe média liberal [que] estava pronta a continuar revolucionária até, e mesmo além do limiar da revolução antiburguesa [...]”35.




     ***




    Se fizermos aqui uma breve digressão, iremos observar que, ao analisarmos o espectro político desenhado pelo ambiente da Revolução Francesa, é possível identificar a extrema-direita, representada pelos defensores da monarquia, à frente, os aristocratas; a direita, da nobreza e de parte do clero; o centro girondino, dos liberais conservadores egressos da burguesia que, tendo os seus interesses contemplados pela revolução, já não apoiavam avanços mais radicais na luta pela igualdade e pela liberdade do povo mais desassistido; a esquerda jacobina, revolucionariamente radical; e a extrema-esquerda, representada pelos sanculottes. Por óbvio, essas definições podem ser questionadas. Como dissemos, é uma digressão. No entanto, nos auxilia na identificação mais precisa do sansculottismo: pequenos empresários, lojistas, artesãos e trabalhadores braçais urbanos compunham o movimento que, seguramente, se conformara como a principal força física da revolução – os que organizavam barricadas, manifestações e eventos de enfrentamento ao regime e aos contrarrevolucionários. Liderados por jornalistas como Marat e Hébert, formulavam a política e defendiam a democracia plena, bem como a igualdade e liberdade para os pobres, com salários dignos e respeito a pequenas propriedades privadas. Os sansculottes eram uma tendência política que expressava a grande massa. O sansculottismo, contudo, não tendo obtido a dimensão desejada por seus líderes, foi, aos poucos, sendo assimilado pelo jacobinismo.




    A Revolução Francesa é rica em episódios e etapas, ainda que alguns, em especial, tenham-se tornado símbolos destacados, como a Tomada da Bastilha. A verdade, entretanto, é que houve revoluções dentro da revolução. Após o primeiro período, didaticamente de 1789 a 1791, da convocação dos Estados Gerais, do surgimento da Assembleia Nacional – reunião do Terceiro Estado em separado – e de sua posterior legalização pelo rei, tornando-se Assembleia Constituinte, o povo, em virtude da Constituição de 1791, redigida pelos liberais, e da condenação da democracia como excessiva através da monarquia constitucional, começou a demonstrar, nas ruas, mais uma vez, uma crescente insatisfação: “O preço do pão registrava a temperatura política de Paris com a exatidão de um termômetro, e as massas de Paris eram a força revolucionária decisiva [...]”36. Assim, em 1792, chegamos à “segunda revolução”, como refere Eric Hobsbawm. Nessa, a guerra instaurada pela divergência entre a aristocracia e sua disposição de restaurar o Antigo Regime e as forças liberais moderadas da revolução radicalizou o cenário em Paris. Pela ação armada, sobretudo dos sanculottes, a monarquia foi derrubada, bem como foi sustada a invasão dos estrangeiros que apoiavam a aristocracia. A Convenção Nacional, segundo Hobsbawm37, a mais notável assembleia na história do parlamentarismo, tem início com os girondinos como força dominante. Apesar de um período breve de aparente estabilidade, a dupla determinação dos girondinos – contraditória em si – de promover a guerra com a Europa, de, especialmente, disputar a liderança com a Grã-Bretanha, e, ao mesmo tempo, de propor moderação aos avanços e às conquistas internamente levou ao crescimento da posição mais radicalizada dos jacobinos. Mais uma vez, os sansculottes foram decisivos e, dando sustentação à oposição à política da Gironda, respaldaram a Montanha e possibilitaram a instituição da República Jacobina, em 2 de junho de 1793.




    “O centro do novo governo, representando uma aliança de jacobinos e sanculottes, inclinou-se, portanto, claramente para a esquerda. Isso refletiu-se no reconstruído Comitê de Salvação Pública [...]”38. Sai de cena, então, Danton, um líder moderado, e entra no palco central Maximillien Robespierre, de fato, a única liderança que permaneceu no horizonte da memória dos franceses depois da revolução. Como dito anteriormente, a Revolução Francesa não teve sequer um líder em seus movimentos iniciais e exitosos, nem mesmo na queda da Bastilha, acontecimento simbólico e fundamental para o sucesso da revolução. Sequer leitores mais atentos conhecem nomes como Mirabeau ou Lafayette, dentre os moderados, ou mesmo Brissot, do jacobinismo misto, Marat, o gordo, e Hébert, esses dois últimos líderes do sanculottismo. É possível que Danton, mais, e Saint Just, menos, possam ser lembrados. O fato é que o período mais turbulento da revolução, o terror, foi hegemonizado pela figura de Robespierre, um leal defensor das ideias rousseaunianas. Os 14 meses de liderança dele tiveram a guilhotina como referência. Muitos moderados, como Danton, foram condenados por corrupção e submetidos à lâmina. E o terror, ainda que atemorizasse a todos os franceses, era, por outro lado, tido como a única possibilidade de preservação do estado nacional com vitória sobre a invasão do norte pelos alemães e sobre a ocupação dos britânicos ao Sul e a Oeste. Também na República Jacobina liderada por Robespierre, uma nova constituição foi promulgada. Abolir direitos feudais sem indenizações, aumentar oportunidades ao pequeno camponês para adquirir terras, terminar com a escravidão nas colônias – essa iniciativa fez surgir o líder Toussant-Louverture em Santo Domingo, hoje Haiti –, todas essas iniciativas marcaram a mudança da França feudal definitivamente para a França capitalista, ainda que lentamente. Os avanços, porém, não evitaram o descontentamento das massas populares. Necessidades da guerra limitavam os ganhos salariais e impediam a pujança econômica devido a resultados ruins dos pequenos negócios. Aliava-se a isso a campanha pela descristianização, rejeitada pelos franceses, e o “constante silvo da guilhotina”, utilizado da direita à esquerda indiscriminadamente. A crise, por fim, afastou o apoio da população a Robespierre. Em 27 de junho de 1794, 9 de Termidor, pelo calendário revolucionário,




    [...] a Convenção derrubou Robespierre. No dia seguinte, ele, Saint-Just e Couthon foram executados, e o mesmo ocorreu apenas alguns dias depois com 87 membros da revolucionária Comuna de Paris.39




    Depois de Robespierre, de 1794 a 1799, o desafio passava a ser a estabilidade política e o avanço econômico, a partir do ideário liberal da revolução. De todo o esforço revolucionário desse período, com menos brilho e menos episódios espetaculares, restou a consolidação do exército, “o mais formidável rebento da República Jacobina”40. A potência do exército revolucionário se devia à combinação das características assimiladas da revolução propriamente com a necessidade de absorver o que caracterizava os interesses estabelecidos. A patente mais alta, a de general, era alcançada por bravura, em virtude da coragem demonstrada na contenção das invasões estrangeiras. Por isso, os grandes líderes, originários do povo e da luta, não se forjavam: não havia ilustração proeminente em figuras atuantes em meio ao processo revolucionário, nem mesmo no exército, afeito à construção de heróis em tempos de guerra. A Revolução Francesa definitivamente não produziu nenhum mito nos seus intensos dez anos. Exceto, seguramente, o general que já se destacara no segundo período jacobino, especialmente na campanha italiana de 1796, como “o inquestionável primeiro soldado da República”, devido aos seus dons reconhecidamente superiores. A essa altura, as sucessivas tentativas de invasões estrangeiras externavam, cada vez mais, a fraqueza do diretório, que já governava sob contestação popular. Assim, após dez anos de revolução, a expectativa do povo já se inclinava para um governo forte e com um horizonte melhor definido, com objetivos e metas. Foi o que fez Napoleão Bonaparte, o qual, no início de sua trajetória, tornou-se primeiro-cônsul, para, depois, coroar-se como imperador da França.




    Em poucos anos, a França tinha um Código Civil, uma concordata com a Igreja e até mesmo o mais significativo símbolo da estabilidade burguesa – um Banco Nacional. E o mundo tinha, por sua vez, o seu primeiro mito secular.41




    Napoleão era um jovem intelectual, autor de poemas de qualidade duvidosa, ambicioso, com espírito de liderança incontestável e admirador de Rousseau. Ele se tornou ainda mais mitificado porque os franceses sabiam que um homem simples, comum, havia-se tornado maior que aqueles que “nasceram para usufruir coroas”, como escrevera Hobsbawm42. O imperador Napoleão teve a virtude de consolidar as conquistas da revolução. E o mais extraordinário na história dessa revolução é que, depois da queda do seu império, na Batalha de Waterloo, e do seu redivivo período, mais tarde recuperado pelo segundo Napoleão, entre 1851 a 1870, o que definitivamente permaneceu “[...] foi um mito mais poderoso que o dele, pois, após a sua queda, foi isso e não a sua memória que inspirou as revoluções do século XIX [...]”43. O mito mais poderoso a que o historiador se refere, vale sublinhar, é o sonho do povo por igualdade, liberdade e fraternidade.




    A Revolução Francesa foi um evento tão significativo que, em sua época, não só polemizou fortemente como encontrou severa oposição. Não afirmamos isso, por óbvio, com base nas ações revolucionárias e contrarrevolucionárias; referimo-nos ao debate intelectual em seu tempo. Edmund Burke, em novembro de 1790, publicava um documento que foi e é considerado um manifesto contrarrevolucionário. Filósofo anglo-irlandês, Burke externou sua posição em Reflexões sobre a Revolução na França. Tais reflexões tiveram origem em carta enviada ao magistrado e político Charles-Jean-François Depont. Aludindo à Revolução Gloriosa de 1688, Burke constrói um contraponto, afirmando, primeiro, que “a revolução foi feita para preservar nossas antigas e indiscutíveis leis, liberdades e aquela antiga Constituição de governo”44 e, segundo, que a “nossa reforma mais antiga é a da Magna Carta”. A visão de Burke se dá na defesa do passado como referência, o que significa a manutenção plena do status quo da monarquia. Ele, flagrantemente, explicita sua posição ideológica ao enunciar na carta que crê:




    [...] não termos perdido a generosidade e dignidade de pensamento do século XIV, e, até o presente, não nos transformamos, por força de sutilezas, em selvagens. Não somos os convertidos de Rousseau ou os discípulos de Voltaire; Helvétius não teve sucesso entre nós.45




    Muitos estudos se processaram no mesmo período, e outros textos igualmente criticaram a revolução. A verdade é que o próprio olhar para a revolução é um exercício de posicionamento político. Logo, que Burke expressa uma análise conservadora, sustentada pelo valor da monarquia e vinculada ao passado, não há dúvida. E, se dúvida não há, o liberal Edmund Burke46 expressa a concepção da direita clássica, que se esforça por conservar direitos que, para muitos, nada mais são do que a permanência de privilégios de classe, se nos valermos da concepção materialista histórica de Marx. A trajetória do pensamento à esquerda naturalmente se constituiu com limitações de toda ordem pelas classes economicamente superiores. Assim, para chegar a Marx e aos dias atuais, antes precisamos identificar a vitalidade, por efeito, da revolução, bem como o seu declínio enquanto base para o pensamento socialista. Voltemos, então, a Jules Michelet.




     2.3 Jules Michelet e o declínio




    Michelet é o primeiro historiador a analisar a Revolução Francesa com base em documentos originais, o que lhe dá uma dimensão de pesquisador reconhecido. Para ler Michelet, é importante inseri-lo em sua contradição pessoal, que, de alguma forma, reproduz muito as idas e vindas do período da revolução – ser solidário à sua classe e, ao mesmo tempo, ser sinceramente patriótico. Edmund Wilson reserva, em sua obra Rumo à Estação Finlândia, seis capítulos sobre Jules Michelet e destaca que ele, em sua História da França47, escreveu:




    Outra coisa que essa História demonstrará com clareza, e que vigora em todos os casos, é que o povo era normalmente mais importante que os líderes. Quanto mais fundo escavei, mais me convenci de que o melhor estava no fundo, nas profundezas obscuras. E compreendi que é um grande erro tomar esses oradores brilhantes e poderosos, que exprimiam o pensamento das massas, como os únicos atores desse drama. Eles receberam impulsos de outrem muito mais do que o impeliram. O ator principal é o povo.48




    Ao lermos tal passagem, identificamos, em Michelet, a inclinação ao discurso de esquerda. O historiador francês escreveu, em 1848, antes ainda de iniciar a História da Revolução – obra que lhe daria o devido reconhecimento intelectual –, o livro O Povo. Neste, o autor estudou as classes sociais em um período em que a Europa se industrializava. Afirmava, segundo Wilson, categoricamente, que “o burguês perdeu o contato com o povo [...] traiu a sua tradição revolucionária [...]” para, na sequência, arrematar que “todas as classes se odeiam mutuamente”49. Ele avança, ainda, em um discurso que, temporariamente, abandona o rigor formal da história e dos fatos, reivindicando às pessoas amar, agir de forma similar às crianças e defender a educação indistintamente para todos, tanto pobres quanto ricos. Encerra tal retórica admitindo a sua falta de fé na pátria, mas externando esperança, mais uma vez, no povo: “[...] olha para dentro de ti mesmo; pensa em teus filhos – lá encontrarás a França!”50.




    Jules Michelet nasceu no contexto revolucionário de 1798, tendo crescido e amadurecido no ambiente de outros dois importantes episódios revolucionários: o de 1848, evento que definiu a separação entre burguesia e proletariado em campos opostos; e a Comuna de Paris, em 1871, período em que, pela primeira vez na história, ainda que brevemente, instaurou-se um governo operário no mundo. Michelet, que chegou a assinar um manifesto pela paz internacional, em conjunto com Marx e Engels, foi exilado em Pisa, onde sofreu, primeiro, um ataque de apoplexia e, depois, um derrame. Falece mais tarde, em 1874, interrompendo a sua obra maior enquanto narrava o exílio de Napoleão. Da inspiração em Vico à vivência da própria história das revoluções na França, imaginação e pesquisa não faltaram a Michelet, fazendo-nos, inclusive, sentir “[...] que nós mesmos somos o último capítulo da história, e que o próximo cabe a nós escrever”51.




    Jules Michelet, apesar de ser o principal historiador de seu tempo, no seu centenário, já não era mais tão lido. Na sua sucessão, Joseph Ernest Renan e Hippolyte Taine, ambos letrados, deram sequência à responsável leitura do passado, ao mesmo tempo que, de certa forma, demarcaram o que Edmund Wilson52 chama, em sua obra, de “declínio da tradição revolucionária”. O fato de Michelet ser menos lido e estudado já é um claro indício da decadência do sentido de revolução. Na análise de Wilson, “a palavra ‘revolução’ estava passando a conotar interferência dos trabalhadores na ordem de propriedade burguesa”53. Essa mudança de significado se deve ao conflito de interesses, que formou as condições revolucionárias: burguesia, que derrotara a aristocracia feudal, e povo, desassistido pela monarquia, tais como artesãos e pequenos camponeses – os sanculottes. Esses grupos sociais desfavorecidos – que, mesmo após a revolução e, mais ainda, no período bonapartista, não conquistaram direitos econômicos mais satisfatórios – passavam, agora, a ocupar espaço diverso no ambiente do processo de industrialização. Tornavam-se o proletariado, classe social que herda o sentido revolucionário da sociedade em busca da igualdade e da liberdade de condições de trabalho e vantagens, legitimadas por sua força de atuação e atividade laboral. Contudo, o efeito dessa transformação das classes sociais surgirá mais forte posteriormente.




    O declínio anunciado se materializa na concepção positivista de Renan e Taine, que substituíram o engajamento de Michelet por um esforço de imparcialidade. Defenderam a ciência como orientadora da história e consagraram a sua visão determinista, “assumindo um ideal de objetividade, de observação científica exata, que veio a ser denominado naturalismo”54. Mesmo ao estudar a literatura inglesa, Taine aponta claramente o rumo de seu pensamento: “[...] como em qualquer outro campo, o único problema é de natureza mecânica: o efeito geral é um composto determinado inteiramente pela grandeza e direção das forças que o produzem”55. Se Taine foi um historiador da literatura, preocupado mais com as ideias do que com o engajamento em eventos, raramente abordando o parlamento e as rebeliões em seus escritos, Renan, tendo proximidade de concepção, sempre lançou seu olhar ao tema religioso. É dele a mudança sutil de análise sobre o cristianismo em comparação ao que interpretava Michelet: “[...] não é mais a história do homem como um todo, e sim das ideias formuladas por um homem”56. Renan, também, depois de deixar o seminário e ser impedido de lecionar no Collègge de France por suas posições materialistas sobre a vida de Jesus, em 1869, concorreu à Câmara de Deputados. “Nem revolução, nem guerra; uma guerra será tão desastrosa quanto uma revolução”57. Essa era a principal assertiva de sua plataforma política, o que reforça a tese de Edmund Wilson sobre a decadência do sentido revolucionário, uma vez que a escolha de Renan pelas negociações de paz ocupava a centralidade de seu discurso e o afastava dos anseios populares mais radicais.




    Vinte anos mais novo que Renan e Taine, Anatole France precisa ser considerado neste percurso que escolhemos fazer, para dar um sentido à formação do pensamento à esquerda do espectro político tradicional, genericamente, e, do ponto de vista da Revolução Francesa e de sua tradição, ora decadente, em particular.




    Politicamente, France é socialista; no entanto, dois livros de sua última fase, Os deuses têm sede e A revolta dos anjos, têm como único objetivo mostrar que as revoluções terminam gerando tiranias tão opressoras quanto aquelas que visaram derrubar.58




    Assim, aos 70 anos, apoiou a revolução esboçada em 1905 na Rússia. Em casa, France recebia inúmeros radicais, chamando-os de “camaradas”. Quando perguntado, por um deles, por que era atraído pelo socialismo, France respondeu: “melhor ser atraído que arrastado”59. Na expressão empregada por Edmund Wilson, Renan, Taine e Anatole France foram escritores da história e da literatura que “empalideceram” o Iluminismo e promoveram, em consequência disso, a franca desintegração da tradição revolucionária – essa que, sobretudo, foi instada pelos franceses e apresentada ao mundo em 1789.




     2.4 A palavra socialismo pela primeira vez




    O estudo da esquerda política, da origem aos nossos dias, deve ter capítulo à parte, em que a mesma palavra “esquerda” passa a ter dois sinônimos: socialismo e comunismo. Mais do que sinonímia, essas duas palavras, a certa altura, passam a assumir o próprio conceito de esquerda. É Norberto Bobbio60 que nos auxilia, ao negar o unívoco pensamento: “não houve apenas a esquerda comunista, houve também, e há ainda, uma esquerda no interior do horizonte capitalista”; assim como nega Bobbio, também, em seu Dicionário de Política, ao apontar o possível emprego inicial da palavra “socialismo”:




    Embora tenham sido usadas às vezes para designar, por exemplo, o contratualismo por escritores italianos do século XVIII e do início do século XIX (F. Facchinei, A. Buonafede, G. Giuliani), as palavras socialismo e socialista adquiriram o seu sentido moderno nos programas de cooperação entre operários e nos de gestão comum dos meios de produção propugnados pelos owenianos na segunda metade da década de 1820-1830, sendo, em seguida, largamente empregados nesse sentido, na década seguinte, na Inglaterra e na França.61




    Bobbio acrescenta, também, que, no final da década de 1830, a palavra “comunismo” já era empregada como sinônimo de socialismo e comunitarismo. Mais tarde, em 1840, tais termos confundiam-se para designar movimentos que denunciavam as condições de trabalho de operários e a possível reconstrução da sociedade em bases comunitárias. Outra versão sobre o aparecimento da palavra “socialismo” é encontrada em nota da obra Reflexões sobre a revolução na França, de Edmund Burke62, quando o autor alude às reuniões do Círculo Social – clube político revolucionário – na academia Palais Royal. Na nota, após o tradutor José Miguel Nanni Soares se referir a duas iniciativas centrais – defesa do republicanismo e da lei agrária – do Círculo, que viria a se chamar Confederação dos Amigos de Verdade, ele encerra, informando que:




    [...] data deste período e das proposições agrárias de cunho redistributivo dos membros do Círculo a cunhagem do termo “socialismo”, o qual servia para designar as ideias dos “Amigos de Verdade”.63




    Sendo essa a origem do termo, o “orgulho histórico” cabe a todos os simpatizantes dos girondinos, integrantes de tal clube que, revolucionários, opunham-se ao ideário proposto pelos jacobinos. O emprego do termo teria, então, surgido em 1790, em publicações da revista A Boca de Ferro, periódico que expunha o debate de ideias e reivindicações dos que participavam das palestras do Clube. Já em Socialismos y Comunismo: claves dos movimientos políticos, Eduardo González Calleja, na introdução que historiciza o emprego do termo “socialismo”, afirma, no número de agosto de 1832 da Revue Encyclopédique, com o objetivo de se opor ao individualismo com uma proposta concreta, que:




    [...] la palabra apareció por vez primera em el número de noviembre de 1827 de la revistas londrinenses “Cooperative Magazine”, pero em Francia el filósofo Pierre Leroux (1797-1871) reclamo la paternidad del concepto que inserto em un “Discours aus politiques”.64




    Calleja, por outro lado, observa que há razões plausíveis para crer que, no início da década, o termo “socialismo” já fora empregado, ao considerar que o “[...] saintsimoniano Xavier Joncières ya lo había utilizado em un artículo sobre la obra ‘Les feuilles d’automne’ de Victor Hugo que apareció el 13 de febrero de esse año”65. O ano a que ele se reporta é o de 1832. Por sabido, em 1848, Karl Marx e Friedrich Engels redigem O Manifesto Comunista, o mais lido documento de suas autorias e, também, o documento que irá popularizar as ideias socialistas e comunistas. Nele, Marx e Engels irão empregar, indiscriminadamente, os termos “socialista” e “comunista” como sinônimos. Da breve introdução, passando pelos capítulos I – Burgueses e Proletários – e II – Proletários e Comunistas – até chegar ao terceiro capítulo, no entanto, os autores utilizam apenas as palavras “comunismo” e “comunista” e suas variações de número. No terceiro capítulo, entretanto, no próprio título, já lemos: III – Literatura Socialista e Comunista. Marx e Engels merecerão, por óbvio, análise mais acurada na sequência; neste momento, interessa-nos observar que, na metade do século XIX, socialismo e comunismo já eram significantes assimilados pela sociedade de modo geral, sempre compreendidos à esquerda e, como já dissemos, confundidos com o próprio significado político da esquerda.




    No fim da década de 1830, “começou [a] ser usad[a], pelos críticos do Socialismo, a qualificação de ‘utopistas’ para designar os socialistas”66. O intelectual italiano, no verbete “socialismo” de seu dicionário, observa que, provavelmente, foi em 1839 que se deu pela primeira vez a “[...] aproximação entre ‘Socialismo’ e ‘utopismo’ [...] na História da economia política do economista liberal francês J. A. Blanqui”67. Apesar dessa origem, do ponto de vista sociolinguístico, o “socialismo utópico” se consagra conceitual e formalmente na análise de Marx e Engels em O Manifesto Comunista – mais precisamente, no subcapítulo O socialismo e o comunismo crítico-utópicos. Nesse texto, Marx e Engels relevam Graco Babeuf e os escritos revolucionários, mas são contundentes ao refutar a eficácia dos sistemas propostos por Saint Simon, Fourier e Owen. Marx e Engels literalmente afirmam que: “A importância do socialismo e do comunismo utópico está em razão inversa ao desenvolvimento histórico”68. E acrescentam, aludindo aos sistemas por eles defendidos, que, “[...] para construir esses castelos no ar, precisam apelar à filantropia dos corações e dos bolsos burgueses. Aos poucos, caem na categoria dos socialistas reacionários ou conservadores [...]”69. A crítica marxiana não invalida, contudo, essa etapa da história do socialismo, assim como não deve anulá-la enquanto estudo da trajetória do pensamento de esquerda. Portanto, antes de irmos a Marx e Engels e ao socialismo científico, reservemos o justo espaço aos principais socialistas utópicos do período.




     2.5 O socialismo utópico




    O conde Saint-Simon, crítico dos privilégios da aristocracia, não participou da Revolução Francesa, optando pela distância. Ele considerava o associativismo a base do sistema que reivindicava para fazer vingar o coletivismo e divergia de Babeuf a respeito de organizar a sociedade com base no princípio da igualdade. Assim, julgava necessário estabelecer uma hierarquia por mérito, além de se preocupar com a fundação de um novo cristianismo, por asseverar importante a religião e por desconsiderar as concepções católica e protestante.




    Depois de Graco Babeuf e Saint-Simon, outros dois intelectuais estudaram a fim de profetizar o futuro com sensibilidade, uma vez que compreendiam o sofrimento pelo qual passava parte significativa da sociedade: Charles Fourier e Robert Owen. Os dois “haviam perdido a fé na política liberal da época, e ambos tinham uma posição marginal em relação à cultura convencional de seu tempo”70. Ainda que críticos da filosofia revolucionária francesa, eram leitores dedicados da obra de Rousseau, que hegemonizava a atmosfera da época em que se inseriam. Fourier formulou a sua ideia de comunidade, onde a educação seria igual a todos, com sufrágio universal, mas sem exigir a igualdade absoluta. Ao contrário, julgava importante a hierarquia e a preservação das diferenças de rendas. Nesse aspecto, uma proposta curiosa e relevante de sua concepção é a de que os capitalistas não seriam hierarquicamente superiores e “[...] na distribuição de renda por dividendos (após ser garantido o mínimo necessário à subsistência), os capitalistas receberiam apenas quatro doze avos, enquanto os trabalhadores receberiam cinco doze avos, e as pessoas de talento três doze avos”71. Tudo isso seria viabilizado com capital privado, o que, de certa maneira, se devidamente considerado, é um traço inequívoco de um pensamento utópico.




    Robert Owen, por sua vez, parece ter ido ainda mais longe, ao mundo prático, à vida real, tornando-se, assim, “uma das personalidades mais extraordinárias de sua época”72. Owen foi um idealista que aproximou a utopia da realidade. Ele assumiu uma empresa na Escócia; quando lá chegou, observou o descaso com que eram tratados os trabalhadores, sem banho e maltrapilhos, praticamente escravizados. Ao longo de sua gestão, que durou 25 anos, criou uma comunidade em torno da fábrica, proporcionando a eles um elevado padrão de vida, em que se trabalhava menos e se ganhava mais. Não seria novidade afirmar que Owen era adorado por todos. Esse relato, derivado de capítulo específico de Edmund Wilson sobre Owen e sua atuação, evidencia que o socialismo utópico teve seu vigor, sobretudo, na ideia de comunidade de Fourier e na realização dessa ideia de comunidade por Owen. A comunidade-modelo, no entanto, chegou a um limite. Invariavelmente, Owen abria a sociedade da fábrica para capitalizar investimentos. Observou, sem demora, que os sócios eram, na verdade, capitalistas dedicados ao lucro. O mais lembrado deles é Taylor, que, no momento de desfazer a sociedade, terminou por deixar Owen em situação precária. A comunidade de New Lanark iniciava sua decadência. Após a experiência exitosa na indústria algodoeira, seguida da precariedade e da venda, Owen, industrial rico, tornou-se pobre. Nessa etapa posterior, fez a opção de participar ativamente do Movimento Cooperativista Owenista e também do Sindicato Nacional Consolidado. Havia aderido, por inteiro, às lutas da classe operária, contudo sempre divergindo em pontos que o afastassem da experiência da comunidade. No movimento, aproximou-se dos cartistas e, em especial, conheceu William Lovett. Não tendo simpatia pelas concepções cartistas, entretanto, e devido a sua opção pelo enfrentamento às leis e às regras comercias e trabalhistas, Owen se distanciou de Lovett, que, segundo a história, o teria considerado “um homem essencialmente despótico”73.




    Os movimentos políticos e intelectuais que antecederam a chegada de Marx e Engels no cenário europeu se caracterizaram pela pós-tradição da Revolução Francesa e pela crescente revolução industrial. A essa altura, também em virtude da própria experiência europeia de sucessivos embates revolucionários, como pela evolução da estratificação de classes sociais, tendo a burguesia como classe dominante, os pensadores e revolucionários se esforçaram para ir além do socialismo utópico. Os trabalhadores começaram a se organizar, e o socialismo e o comunismo como sistemas inovadores e igualitários já eram pretensões legitimadas na luta por melhores condições de trabalho e salários. A Associação dos Trabalhadores de Londres, liderada pelo amigo distante de Owen, William Lovett, apresentou uma carta aos ingleses com seis pontos destacados: sufrágio universal masculino; renovação anual do parlamento; remuneração dos parlamentares, a fim de oportunizar aos mais pobres o direito de exercer mandato em condições materiais mínimas; eleições por voto secreto, para evitar a pressão da burguesia sobre os eleitores; colégios eleitorais iguais, para se ter representações equitativas; e supressão da exigência de posse de propriedade, no valor de 300 libras, como condição de elegibilidade. Mesmo tendo lutado por melhorias eleitorais ao lado da classe trabalhadora, em 1830, a burguesia começa a se distanciar definitivamente dos trabalhadores, discordando do alcance de reivindicações que visam à emancipação política dos operários e consolidando, assim, a oposição da “luta de classes”. A Carta ao Povo, em 1838 – momento em que surgem, então, os cartistas –, redigida pelo carpinteiro Lovett, com o apoio dos pacíficos owenistas, desenha o cenário inicial do próximo período de disputa política aberta entre burguesia e proletariado. Contudo,




    [...] nenhum desses idealistas compreendia o mecanismo real das mudanças sociais, nem podia prever o inevitável desenvolvimento do sistema que eles detestavam. Só restava criar sistemas imaginários os mais contrários possível ao que existia na realidade [...].74




    O exemplo mais curioso fora Prosper Enfant, sansimonista que liderou um jornal socialista defensor do coletivismo e do internacionalismo, com a definitiva abolição da propriedade privada; ainda, ele impôs à comunidade que o seguia forte ascendência religiosa e rituais controversos. Em síntese, como afirma Wilson, tornou-se “uma das carreiras mais bizarras e incoerentes da história”75.




    O socialismo, para além da Europa, teve sua inserção americana também nessa primeira metade do século XIX. Em 1825, a bem-sucedida República Americana já tinha a divisão de trabalho melhor organizada. Ao mesmo tempo em que vivia um otimismo social, já começava a enfrentar dissidências políticas importantes, haja vista a clara separação entre a classe dos trabalhadores e a dos proprietários. Robert Owen foi à América em 1824 e, por lá, iniciou um núcleo significativo do seu movimento socialista, o owenismo. Albert Brisbane, no The New York Tribune, tendo trazido ideias de Paris sobre o pensamento de Fourier e de suas comunidades, produzia forte propaganda socialista. Algo muito característico aos americanos, em aparente contraste a essas ideias que prosperavam, foi a comunidade de New Harmony, liderada por Josiah Warren, que, na verdade, se propunha anticomunista, chegando a elaborar “[...] uma doutrina de Soberania Individual e um programa de Comércio Equitativo”76. Foram, entretanto, Etienne Cabet, um advogado leal, seguidor da Revolução Francesa, e John Humphrey Noyes, teólogo graduado em Yale, que marcaram mais claramente as ideias socialistas em terras norte-americanas. O primeiro deixou a Europa, por entender que, na América, encontraria terreno fértil às suas propostas. Tendo consultado Owen, escolheu o Texas para desenvolver sua atividade econômica, que foi frustrada em suas pretensões mais ousadas, apesar de ter permanecido na região, radicando-se, depois, em Nova Orleans, até o fim do século. Os inúmeros seguidores de Cabet ficaram conhecidos como “icarianos”, em virtude de as ideias socialistas e comunitaristas de Cabet77 terem sido muito divulgadas a partir do seu romance Viagem à Icária,




    [...] no qual descrevia uma utópica ilha comunista, onde os habitantes dispunham de imposto de renda progressivo, abolição do direito de herança, regulamentação estatal dos salários, oficinas de trabalho nacionais, educação pública, controle eugênico do casamento e um jornal controlado pelo governo.78
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